
ANEXO IV 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA - CE, pessoa jurídica de direito público interno, 

através da SECRETARIA DE. ..., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
com sede na Rua Pacatuba-CE,, neste ato representada pelo respecllvo 
Secretário  (a)/Ordenador(a), Sr.º. ., doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado, a El , pessoa jurídica de direito privado, 
sediada à RUA/AV. ..., inscrita no CNPJ/MF sob o nº . por seu representante legal 

Sr.Sra. purtador do RG Nº... e CPF Nº.. , doravante denominada 
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO medlante as cláusulas e 

condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de LICIlaÇÉO na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o nº....... i 
sujeitando-se as partes as normas constantes dos arts. 89, 90, 91 e 92 da Lei nº 14.133, de 2021 

e suas alteragdes posteriores, do edital e seus anexos. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
2.1. Objeto do presente contrato destina-se a . tudo conforme 
especificagoes contidas no TERMO DE REFERENCIA constante dos Anexos do Edital, bem como 
proposta da contratada, edital e seus anexos do processo licitatério Pregao Eletrônico n°. 

independentemente de transcrigéo, e conforme especificação abaixo: 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO 
REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO E REPACTUACAO 
3.1. O valor global estimado do contrato sera de R$ , correspendente ao periodo de 12 

(doze) meses, sendo o pagamento efetuado mensatmente de acordo com os serviços 

efetivamente disponibilizados, medidos e aceitos pela fiscalização contratual, observado o valor 

mensal contratado e aplicadas, quando cabíveis, glosas, descontos, retenções ou demais ajustes 

decorrentes do descumprimento dos níveis de serviço e das obrigações contratuais. 
3.1.1. O valor contratado inclui todos os custos diretos e indiretos necessários ao 

cumprimento do objeto, tais como tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, seguros, fretes 

e quaisquer outras despesas inerentes à execução. 

3.2. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, prorrogável por igual período. 

3.3. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente devera verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e 

essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os dados do 

contrato e do órgão contratante; d) o periodo respectivo de execução do contrato; e) o valor a 

pagar; e f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis. 

3.3.1. Para a presente contratação, a Nota Fiscal devera ser acompanhada de relatorio 

mensal contendo, no minimo, relagéo dos equipamentos e respectivos usuarios, nimeros de linha 

e IMEI, situação das linhas méveis, consumo dos pacotes de dados, estado dos equipamentos, 

chamados abertos, atendidos e pendentes, tempos de atendimento e solução, equipamentos 

substituidos, manutengdes realizadas, incidentes registrados, situacao da reserva operacional, 

conformidade no MDM e disponibilidade dos servigos. 
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3.3.2. A medição mensal considerará a efetiva disponibilização e o regular funcionamento 
dos componentes contratados. O pagamento integral pressupõe a disponibilização do resultado 

contratado, observados os niveis minimos de serviço. Poderão ser aplicadas glosas proporcionais 
em caso de indisponibilidade ou descumprimento dos niveis minimos, sem prejuizo das demais 

medidas contratuais cabiveis. 
3.3.3. Para fins de apuração proporcional da indisponibilidade por usuario, podera ser 

utilizada a seguinte referéncia: 

VUM = Valor Mensal da Solugao + 150 usudrios 
Glosa = VUM x (horas úteis de indisponibilidade computaveis apés o vencimento do SLA + horas 

úteis administrativas do respectivo més) 
3.3.4. Quando a ocorréncia afetar mais de um usuario, a apuracao será efetuada 

individualmente para cada usuário afetado. A mesma hora de indisponibilidade de um mesmo 

usuario ndo sera contabilizada mais de uma vez pela ocorréncia simultanea de falha em diferentes 

componentes da solução. 
3.3.5. A glosa representa ajuste do valor devido ao resultado efetivamente entregue e não 

se confunde com sanção administrativa, podendo coexistir com procedimento sancionatério 

quando houver fundamento préprio e distinto. 

3.4. Havendo erro na apresentagéo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou 
circunstancia que impeça a liquidação da despesa, está ficara sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovagéo da regularização 

da situação, sem 6nus ao contratante. 

35. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, mediante consulta aos 

sitios eletrénicos oficiais ou outros meios disponiveis. 

3.6. Não havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

devera comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagéo da regularidade fiscal, social e 

trabalhista quanto à inadimpléncia do contratado para adoção das providéncias cabiveis. 

3.7. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da 

liquidagdo da despesa, mediante ateste do fiscal do contrato. 

3.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancaria, para crédito no banco, agéncia e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

3.9. Quando do pagamento, sera efetuada a retengao tributaria prevista na legislagao aplicavel. 

3.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planiha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

3.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006 não sofrerá retengao tributária quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado à apresentagéo de comprovagao, 

por meio de documento oficial, de que jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

3.12. A antecipagdo de pagamento somente sera permitida se propiciar sensivel economia de 

recursos ou se representar condição indispensével para a obtenção do bem ou para a prestagao 

do servigo, conforme determina o §1° do art. 145 da Lei nº 14.133/21. 
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3.13.. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, 

nem implicara na aprovagéo definitiva dos bens entregues, total ou parcialmente. 

3.14. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado 

da data do orgamento estimado. 

3.15. Após o interregno de 01 (um) ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Pregos 
ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas após a 

ocorréncia da anualidade. 

3.16. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de 01 (um) ano sera contado 
a partir dos efeitos financeiros do Gltimo reajuste. 

3.17. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice(s) de reajustamento, o Contratante pagara 

ao contratado a importancia calculada com base na Ultima variação conhecida, liquidando a 
diferenca tão logo seja(m) divulgado(s) o (s) indice(s) definitivo(s). 

3.18. Nas aferigoes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

3.19. Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer ferma não possa(m) ser mais ser utilizado(s), sera(@o) adotado(s), em substituigéo, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entdo em vigor. 

3.20. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerio novo indice 
oficial para reajustamento do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

3.21. O reajuste sera realizado por apostilamento. 

3.22. Podera ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuigdo da Administragao para a justa remuneragao do fornecimento, desde 
que objetivando a manutenção do equilibrio econémico-financeiro inicial do contrato em caso de 

forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis ou 

previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execugdo do contrato tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartigdo objetiva de risco estabelecida no contrato, 

nos termos do artigo 124, da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato 

administrativo. 

3.23. Podera ser restabelecida a repactuagdo como forma de manutengdo do equilibrio 

econdmico-financeiro de contrato utilizada para servigos continuos com regime de dedicação 
exclusiva de mao de obra ou predominéncia de m&o de obra, por meio da analise da variagéo dos 

custos contratuais, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, a 

convengao coletiva ou ao dissidio coletivo ao qual o orgamento esteja vinculado, para os custos 

decorrentes da mão de obra. 

CLAUSULA QUARTA — DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO OBJETO 

4.1. O regime de execug&o contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

execugao, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referéncia, anexo a este 

Contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DO PRAZO DE VIGENCIA E PRORROGACAQ 
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5.1. O presente Instrumento produzira seus juridicos e legais efeitos a partir da data de sua 

assinatura pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, na forma do arts. 106 da Lei 

nº 14.133, de 2021, e suas alteragdes posteriores. 

51. O contrato admite prorrogação, desde que necessariamente justificada por escrito e 

previamente autorizada pelo contratante, mantidas as demais clausulas do contrato e assegurada 
a manutengao do seu equilibrio econdmico financeiro, de acordo com o disposto na Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.2. O contrato não podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sangdes de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, 
observadas as abrangéncias de aplicag&o. 

5.3. — Enquanto perdurar o impedimento a CONTRATANTE se reserva o direito de contratar o 
fornecimento dos objetos com outro fornecedor, desde que respeitadas as condições desta 
licitagdo, ndo cabendo direito & CONTRATADA de formular qualquer reivindicagéo, pleito ou 

reclamagao. 

5.4.  Os pedidos de prorrogagéo deverão se fazer acompanhar de um relatério circunstanciado, 
os quais serdo analisados e julgados pela contratante. 

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1. As despesas deste contrato correrdo por conta da Dotação Orgamentéria a seguir indicada, 
consignadas no Orgamento da Secretaria de para o respectivo exercicio financeiro e as 
serem consignadas nos orgamentos dos exercicios subsequentes: 

CLAUSULA SETIMA — DAS CONDIÇÕES DE EXECUCAO DOS SERVICOS 
7.1. A contratada ficara obrigada às condições fixadas no instrumento convocatério e seus Anexos, 

na Ordem de Servigos e na legislagdo pertinente. 

7.2. O prazo de execugdo dos servigos sera de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato. Os servigos licitados/contratados serão executados mediante expedi¢ao de ORDEM DE 
SERVIGOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicardo os quantitativos a 

serem executados, de acordo com a conveniéncia e oportunidade administrativa, a necessidade 

e disponibilidade financeira da CONTRATANTE. 

7.3. Os servigos serdo executados no Municipio de Pacatuba/CE, nos locais e areas de atuagao 

determinados pela unidade gestora e conforme as condigées estabelecidas neste Termo de 

Referéncia. O PLANO DE IMPLANTAGAQ devera ser apresentado no prazo MAXIMO DE 05 

(CINCO) DIAS UTEIS contados do recebimento da Ordem de Servigo, contemplando cronograma, 

responsaveis, relagao dos equipamentos, ntimeros de série e IMEIs, linhas e chips/eSIM, MDM, 

aplicativos, politicas de seguranca, testes, capacitagéo e entrada em operagao. 

7.4. A IMPLANTACAO e ATIVAGAO integral da solugdo devera ocorrer no PRAZO MAXIMO de 

10 (dez) dias Uteis, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Servigo pela 

CONTRATADA. Para fins de cumprimento do prazo, deverão estar disponibilizados, configurados 

e operacionais os 150 (cento e cinquenta) smartphones destinados aos ACS, os 2 (dois) 

equipamentos de contingéncia, as 150 (cento e cinquenta) linhas méveis, as franquias de dados, 

os servigos de voz, o gerenciamento por MDM, o e-SUS Territério e demais aplicativos 
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institucionais indicados, as políticas de segurança, os acessórios, a relação individualizada de 
equipamentos, IMEIs, linhas e usuários, além dos testes necessários à validação da solução. 

7.5. A contratada deverá assegurar conectividade móvel compatível com as áreas de atuação dos 
ACS, abrangendo as microáreas vinculadas às Unidades Básicas de Saúde da Família - UBSF, 

incluindo Distrito Sede, Monguba, Pavuna, Distrito Senador Carlos Jereissati, Jereissati | e II, 

Planalto Benjamin, Bom Futuro, Alto São João, Alto Fechado, São Bento, Quandú e demais 
bairros, sítios, comunidades e localidades urbanas e rurais indicadas pela Secretaria Municipal de 

Saúde. 
7.5.1. Antes do recebimento definitivo da implantação, a contratada deverá apresentar 

documentação comprobatória da cobertura da operadora utilizada, tais como mapa de cobertura, 
declaração técnica, consulta pública de cobertura, relatório de disponibilidade ou outro documento 
idôneo. A Administração poderá realizar testes de conectividade por amostragem, em localidades 
definidas pela fiscalização, especialmente nas áreas rurais ou de maior criticidade operacional. 

7.5.2. A comprovação de cobertura não afastará a responsabilidade da contratada pela 
correção de falhas recorrentes, substituição de chip físico ou eSIM, alteração de configuração, 
adoção de operadora parceira, suporte técnico ou outra providência necessária para assegurar o 
funcionamento regular da solução, desde que tecnicamente viável e compatível com as condições 

contratadas. 
7.5.3. Falhas pontuais de cobertura decorrentes de ausência comprovada de sinal em 

localidade específica deverão ser registradas pela fiscalização e tratadas mediante plano de ação, 

sem prejuízo da apuração de responsabilidade quando demonstrada inadequação da solução 

ofertada, descumprimento de obrigação contratual ou omissão da contratada na adoção de 

medidas corretivas. 

7.6. A contratada deverá realizar capacitação presencial destinada em sessão única, com carga 

horária de 2 (duas) horas, destinada a até 150 (cento e cinquenta) ACS e aos servidores indicados 

pela Secretaria de Saúde, no Auditório da Secretaria Municipal de Saúde de Pacatuba/CE, 

conforme cronograma previamente aprovado pela Administração. 

7.6.1. A capacitação deverá abranger, no mínimo: 
a) uso básico e conservação dos smartphones; 

b) boas práticas de segurança da informação; 
c) utilização institucional dos equipamentos; 
d) cuidados com senhas, bloqueio de tela e acesso aos aplicativos; 
&) orientações sobre o MDM, suas finalidades e limites; 
f) abertura, acompanhamento e encerramento de chamados; 

g) procedimentos em caso de perda, furto, roubo, extravio, defeito ou quebra; 

h) regras de uso da linha mével corporativa e da franquia de dados; 
i) cuidados relacionados à proteção de dados pessoais e sensiveis; 
j) orientagdes sobre logistica de substituição e devolugio. 

7.7. Os atrasos ocasionados por caso fortuito ou forga maior, devidamente comprovados, não 

caracterizardo inadimplemento contratual, desde que comunicados tempestivamente a 

Administragao. 

7.8. Os termos desse contrato decorrentes serdo tratados de forma auténoma e se submeterdo 

igualmente a todas as disposigdes constantes da Lei n® 14.133, de 2021, inclusive quanto as 

prorrogagoes, alteragdes e rescisoes. 

CLAUSULA OITAVA - DA OBRIGACAO DAS PARTES 
8.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposigdes do instrumento 

convocatério, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e suas alteragdes posteriores e demais normas 

pertinentes a execução contratual. 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos. 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, inciso Il, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 
9.1.4. Alocar pessoal necessário ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, com 

habilitação e conhecimento necessários, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas, 
licenças, linhas, acessórios e demais recursos demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado neste Termo de Referência ou pelo fiscal do contrato quando não houver prazo 
especifico, os serviços ou equipamentos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com a legislação aplicável, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução dos serviços pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
comprovadamente sofridos; 

9.1.7. Não contratar, durante a vigéncia do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores, 

o contratado deverá entregar ao setor responsavel pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) prova de regularidade aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
3) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do 

contratado; 
4) prova de regularidade do FGTS - CRF; 
5) prova de regularidade perante a Justiga do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagbes previstas em Acordo, 
Convengio, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributérias e as demais 
previstas em legislagdo especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao 

Contratante; 
9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorréncia anormal ou acidente que se verifique na execugdo dos servigos, ressalvadas as 
ocorréncias criticas que deverdo ser comunicadas e tratadas imediatamente, conforme os niveis 
minimos de servigo deste Termo de Referéncia; 

9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informagéo solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes acesso, a qualquer tempo, aos documentos, sistemas, relatorios e 

registros relativos a execugéo do contrato; 
9.1.12. Paralisar, por determinagao do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas, dados, 
equipamentos ou bens de terceiros; 
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9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações do Poder Público e mantendo os serviços nas melhores condições 

de segurança, organização e disciplina; 

9.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permilir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoas com deficiência, reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como a reserva de cargos previstas em outras normas especificas (art. 116 da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

9.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único). 

9.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato, observando a legislação aplicável à proteção de dados pessoais, à segurança da 

informação e ao tratamento de informações relacionadas à saúde. A Contratada somente poderá 

tratar os dados necessários & execução da solução, sendo vedada sua utilização para publicidade, 

perfilamento comercial, compartilhamento indevido ou finalidade estranha à contratação; 

9.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, inciso 1, alinea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com este contrato e seus anexos. 
10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência - TR. 

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

na execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, s suas expensas. 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado. 
10.1.5. Comunicar a empresa quando houver controvérsia sobre a execução do objeto. 

10.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, 

no prazo, na forma e condigdes estabelecidas no presente Contrato e no Termo de Referéncia. 

10.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no contrato. 

10.1.8. Emitir decisão sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a execugao 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes ou 

protelatérios. 
10.1.9. Decidir, no prazo máximo de 01 (um) més, a contar da data do protocolo, sobre 

requerimento de prorrogagdo de prazo, admitida a prorrogagao motivada, por igual periodo. 

10.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico- 

financeiro feitos pelo contratado no prazo méximo de 1 (um) més. 

10.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de clausulas contratuais, quando houver garantia contratual. 

10.1.12. Indicar o local e horarios em que deverdo ser executados os servicos, bem como 

fornecer as informagoes necessarias à associagdo dos equipamentos, linhas e usudrios e 

disponibilizar o espago necessario & capacitagao presencial. 
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10.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos- pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de atos do contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAI: 
11.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

n°14.133, de 2021. 

11.2. A Contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, acréscimos ou 
supressdes de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 
fizerem nas obras, nos servigos ou nas compras. 

11.3. As alteragdes contratuais deverão ser promovidas mediante celebragdo de termo aditivo, 

submetido a prévia aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipagdo de seus efeitos, hipótese em que a formalizagéo do aditivo devera 
ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més, na forma do art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.4. Registros que não caracterizam alteragao do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DAS INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infragao administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infragoes previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
12.1.1. Dar causa a inexecugao parcial do contrato; 

12.1.2. Dar causa a inexecução total do contrato, que cause grave dano à Administragéo, 

ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3. Dar causa à inexecugao total do contrato; 
12.1.4. Deixar de entregar a documentagdo exigida para o certame; 

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente 

justificado; 
12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentagao exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitagao sem motivo 

justificado: 

12.1.8. Apresentar declaragdo ou documentagdo falsa exigida para o certame ou prestar 

declaragZo falsa durante a licitação ou no curso da execução do contrato; 

12.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execugdo do contrato; 

12.1.10. Comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza 
12.1.10.1. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragdo falsa quanto 

as condições de participagéo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

12.1.11. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.11.1. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846/2013. 

12.1.12. O forecedor que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens 

anteriores ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sangdes: 

a) adverténcia pela falta do subitem 12.1.1 deste Termo, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta 

do fornecedor, por quaisquer das infragdes dos subitens 12.1.1. a 12.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administragao Publica direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo maximo de 03 (trés) anos, nos casos dos 

itens 12.1.2. a 12.1.7. deste instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, como também nos demais casos 

que justifique a imposição da penalidade mais grave; 

12.2. Na aplicação das sanções serão consideradas: 
12.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.2.2. As peculiaridades do caso concreto; 

As circunstancias agravantes ou atenuantes; 
Os danos que dela provierem para a Administragéo Publica; 

A implantação ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientagdes dos orgaos de controle. 

12.3. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferenga 

sera descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente. 

12.4. A aplicagdo das sangdes previstas neste edital ndo exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.6. Se durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n. 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública, cópias 

do processo administrativo necessários à apuração da responsabilidade da empresa serão 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo de Responsabilização-PAR. 

12.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nos termos da Lei n. 12.846/2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa. 

12.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

12.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 

12.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa do Contratado, nos termos do art. 73 do Decreto Municipal nº 

2424/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orgamentarios para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2. A extinção nesta hipotese ocorrerd na préxima data de aniversario do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedéncia desse dia. 
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13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicagao. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração sccial ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejara rescisdo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.1.1. Se a operação implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de rescisão, sempre que possivel, sera precedido: 
13.3.1. Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizagdes e multas. 

13.4. A extingdo do Contrato ndo configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio 

econdmico-financeiro, hipétese em que serd concedida indenizagdo por meio de termo 

indenizatério (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACAO 
141. A execugdo do objeto sera acompanhada e fiscalizada por Representante da 

CONTRATANTE, por ela designada, nos termos do art. 117 da Lei n® 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA SUBCONTRATACAO 
15.1. Sera admitica a subcontratagio parcial de parcelas especializadas, acessérias ou 

complementares da solução, especialmente servios de telefonia mével, plataforma de MDM, 

assisténcia técnica, logistica e atividades correlatas, desde que observadas as condigGes 

estabelecidas no Termo de Referéncia e previamente comunicada ou autorizada pela 

Administração, quando exigivel. É vedada a subcontratagéo integral do objeto e a transferéncia à 

subcontratada da responsabilidade pela integração global da solução. A contratada permanecera 

integralmente responsavel perante o Municipio pela execugdo, continuidade, seguranca, 

compatibilidade, niveis de servigo e demais obrigagdes contratuais. 

15.1.1. Quando houver utilização de operadora para a prestagao do Servigo Movel Pessoal 

— SMP, esta devera ser devidamente autorizada pela Anatel. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serzo decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

n. 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposigdes contidas na Lei n. 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 

principios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICACAQ 
17.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional 

de Contratagdes Públicas (PNCP), na Transparéncia Publica e na Imprensa Oficial, na forma 

prevista no art. 106 da Lei Orgénica Municipal. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO 
181. O foro da Comarca de Pacatuba é o competente para dirimir questoes decorrentes da 

execugao deste contrato, em obediéncia ao disposto no § 1° do art. 92 da Lei nº 14.133, de 1° de 

abril de 2021, e alterações posteriores. 
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Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Procuradoria do Municipio, 

ambos o assinam, para que produzam os seus juridicos e legais efeitos. R 

Pacatuba-CE, — de de 

XXXXXXXXXXXXXXXXXKXXXXXXXXXXX 
<SECRETARIA> 
CONTRATANTE 

XXXXXXKKXXXKKXKXXXKKXXKXXKXXXXKXXXX 
EMPRESA 

CONTRATADA 
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